
visto que os índices utilizados para a previsão das receitas podem sofrer alterações 

ao longo do exercício. 

Um dos principais impactos tem origem no comportamento do nível de 

atividade econômica, medido pela taxa de crescimento real do Produto Interno 

Bruto – PIB. O PIB serve como parâmetro de evolução da maioria das receitas, 

destacando-se, prioritariamente, as receitas tributárias, que representam a maior 

parcela do ingresso de recursos. Uma variação de 1% no PIB acarreta uma 

variação aproximada de 0,32% na estimativa de receita da peça orçamentária. 

Ainda a respeito do nível de atividade econômica, destaca-se o PIB Serviços, 

que tem forte influência nas receitas municipais, visto que a arrecadação do 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS mantém forte ligação com o 

indicador. Uma variação de 1% no PIB Serviços, impacta em 0,25% na receita 

total do município.

Também pode impactar indiretamente na arrecadação tributária por meio 

de outros aspectos, como por exemplo, na variação da inadimplência percebida em 

determinados tributos. O impacto mais relevante ocorre no Imposto Sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana, que, a cada 1% de variação na 

inadimplência, existe um impacto de 0,18% no total arrecadado. 

Outra circunstância que afeta a arrecadação é o aquecimento ou retração 

do mercado imobiliário, que reflete na arrecadação do Imposto sobre Transmissão 

INTER-VIVOS de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis – ITBI. Uma vez 

que a arrecadação depende do número de transações e dos valores 

transacionados. Os níveis de investimento no município também guardam relação 

estreita com este imposto, visto que grandes negócios são acompanhados, na 

maioria dos casos, de movimentações imobiliárias.  

A inflação possui influência relevante na maioria dos itens de receitas. A 

elevação de preços, todavia, pode ter como contrapartida efeitos sobre a demanda 

agregada na economia, via contração do consumo, do investimento e mesmo dos 

gastos do governo. A variação de um ponto percentual na inflação em relação ao 

previsto na LDO, nesse sentido, resultaria em uma diferença de 0,63% na receita 

municipal.

Choques inflacionários ou cambiais têm reflexo nas dívidas existentes junto 

a credores internos e externos, e podem impactar tanto o fluxo de desembolsos 

para cobertura do serviço da dívida como o saldo devedor dessas obrigações. 

Embora com um impacto menor, a variação cambial reflete na realização de 

receitas, principalmente o Imposto Sobre Serviços – ISS e o repasse do Imposto 

sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços –ICMS.

Outro fator relevante a considerar na receita do município é a variação nas 

taxas de juros, visto que diversos fundos e aplicações financeiras são remunerados 

de acordo com as taxas praticadas no mercado.

RISCOS DE DÍVIDA

Riscos decorrentes da Dívida Fundada

A dívida do Município com a União Federal, consubstanciada no contrato 

firmado em 03 de maio de 2000, no âmbito dos programas de assunção e 

refinanciamento das dívidas dos entes subnacionais pela União, cujo objetivo era 

permitir que os Estados e Municípios pudessem reorganizar suas finanças e atingir 

os objetivos e metas explicitados posteriormente na Lei de Responsabilidade Fiscal 

(Lei Complementar nº 101, de 2000), deixou, a partir de fevereiro de 2016, de ser 

objeto de preocupação da sociedade paulistana.

Com o advento da Lei Complementar nº 148, de 25 de novembro de 2014, 

alterada pela Lei complementar nº 151, de 05 de agosto de 2015, regulamentada 

pelo Decreto Federal nº 8.616, de 29 de dezembro de 2015, com alterações 

posteriores, o Município firmou, em 26 de fevereiro de 2016, o Terceiro Termo 

Aditivo ao contrato de 03 de maio de 2000, o que possibilitou redução de R$ 46,45 

bilhões do saldo devedor, posicionado em 01/01/2016, alteração da taxa de juros 

ANEXO II – RISCOS FISCAIS
Art. 4º, parágrafo 3º da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000

INTRODUÇÃO

A fim de prover transparência na apuração dos resultados fiscais dos 

governos a Lei Complementar nº101, de 4 de Maio de 2000, denominada Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF, estabelece que a Lei de Diretrizes Orçamentárias -

LDO deve conter Anexo de Riscos Fiscais, com a avaliação dos passivos 

contingentes e de outros riscos capazes de afetar negativamente as contas 

públicas e, consequentemente, as metas fiscais estabelecidas em lei.

Os passivos contingentes são obrigações que surgem em função de 

acontecimentos futuros e incertos e não totalmente sob controle da 

municipalidade, ou de fatos passados ainda não reconhecidos. Já os outros riscos 

envolvem, principalmente, alterações do cenário macroeconômico.

De forma a estruturar a análise, serão utilizadas duas categorias: riscos de 

caráter orçamentário e riscos vinculados a dívidas, que incluem os precatórios.

RISCOS ORÇAMENTÁRIOS

Os Riscos Orçamentários representam a possibilidade de as receitas 

estimadas e despesas fixadas na Lei Orçamentária não se confirmarem no 

exercício financeiro, por conta de fatos imprevisíveis no momento da elaboração 

da peça orçamentária.

Riscos relacionados às variações na receita 

Circunstâncias imprevisíveis no contexto econômico podem afetar a 

arrecadação, com consequências nas metas de resultados primário e nominal, 



de 9% ao ano para 4% ao ano e atualização monetária calculada mensalmente 

com base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 

apurado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), sendo 

que a aplicação dos juros e da correção monetária ficam limitados à taxa 

referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para os títulos 

federais. 

A efetivação da renegociação prevista na LC 148/14 possibilitou ao 

Município cumprir com o limite de endividamento previsto na Resolução do Senado 

Federal nº 40/2001, passando a merecer destaque apenas os riscos associados à 

elevação acima do previsto dos índices que atualizam as Dívidas Contratuais 

(IGPM, IPCA, TR e SELIC) e da variação cambial, eventos que poderão influenciar 

negativamente o saldo devedor e, consequentemente, o resultado nominal.

Riscos decorrentes dos passivos contingentes

As contingências passivas são decorrentes de novas obrigações resultantes 

de acontecimentos passados e cuja existência será confirmada apenas pela 

ocorrência de acontecimentos futuros e não totalmente sob o controle da 

municipalidade ou uma obrigação presente derivada de acontecimentos passados, 

mas que não é reconhecida por ser improvável a necessidade de liquidação ou a 

quantia da obrigação não pode ser mensurada com suficiente fiabilidade. 

Eventuais decisões judiciais desfavoráveis ao Município aumentam, por exemplo, o 

estoque de precatórios, representando risco. 

Destacam-se nesse tópico os precatórios como um risco fiscal importante no 

curto e médio prazo. Isso porque, em 2013, o Supremo Tribunal Federal (STF) 

declarou a inconstitucionalidade da Emenda Constitucional nº 62, que estabelecia 

uma regra sustentável de pagamento dessas dívidas.

No dia 25 de março de 2015, o Plenário do Supremo Tribunal Federal 

decidiu modular os efeitos da declaração de Inconstitucionalidade da Emenda 

Constitucional nº 62. Segundo a decisão, tomada em questão de ordem nas Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 4357 e 4425, fica mantido parcialmente o 

regime especial criado pela emenda pelo período de cinco anos, contados a partir 

de janeiro de 2016. Foi ainda fixado um novo índice de correção monetária e 

estabelecida a possibilidade de compensação de precatórios vencidos com o 

estoque de créditos já inscritos em dívida ativa. 

Ademais, o Plenário da Câmara dos Deputados aprovou em dezembro, em 

segundo turno, a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 74/15, que muda o 

regime especial de pagamento de precatórios para viabilizar a utilização de fontes 

não orçamentárias para quitação da dívida de precatórios por parte de alguns 

Estados e Municípios que não possuem disponibilidade financeira pagar toda a 

dívida nos próximos cinco anos.

Entretanto, recente decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) reabriu a 

discussão referente à constitucionalidade da Emenda 62/09 ao julgar os embargos 

de declaração interpostos nos autos das ADIs 4425 e 4357.

Ressalte-se, ademais, que o Plenário da Câmara dos Deputados aprovou em 

dezembro, em segundo turno, a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 

74/15, que muda o regime especial de pagamento de precatórios para viabilizar a 

utilização de fontes não orçamentárias para quitação da dívida de precatórios por 

parte de alguns Estados e Municípios que não possuem disponibilidade financeira 

pagar toda a dívida nos próximos cinco anos.


